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Vogais Suplentes:
Dr. Fernando Luís Silva Carvalho, Assistente Graduado Sénior do 

Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E.;
Dr.ª Maria Madalena Martins Vaz Pinheiro Teixeira, Assistente Gra-

duado Sénior do Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia, E. P. E.;

13.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultados 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

15 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos:
A lista de candidatos admitidos e excluídos e as de classificação 

unitária de ordenação final, serão publicadas na 2.ª série do Diário da 
República, disponibilizadas na página eletrónica (http://www.chaa.min 
 -saude.pt) e fixadas no placard do Serviço de Gestão e de Recursos Hu-
manos, sito no Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, E. P. E., 
Rua do Cutileiros -Creixomil, 4835 -044 Guimarães.

15 de abril de 2016. — A Diretora do Centro Integrado de Recursos 
Humanos, Fernanda Andrade.

209513745 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE COIMBRA 
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 731/2016
Por deliberação de 05 de abril de 2016, do Conselho de Administração 

deste Instituto, foi autorizada a Maria Cristina Busto Fernandes, enfer-
meira deste Instituto, a acumulação de funções públicas com a Escola 
Superior de Enfermagem de Coimbra, nos termos do artigo 21.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

15 de abril de 2016. — O Administrador Hospitalar, Dr. José Miguel 
Perpétuo.

209514141 

tente Graduada de Cirurgia Geral deste Instituto, a acumulação de funções 
privadas, com a Clínica Particular de Coimbra, com a Idealmed e com 
a Sanfil, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

15 de abril de 2016. — O Administrador Hospitalar, Dr. José Miguel 
Perpétuo.

209513891 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 5602/2016
Por despacho de 13 de abril de 2016, do Presidente do Conselho de 

Administração da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., foi 
concedida a redução de horário semanal para 40 horas da Dr.ª Maria 
Dolores Zapata Rodriguez, Assistente, especialidade de Medicina Geral 
e Familiar, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro.

15 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209516231 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 5376/2016
Nos termos da deliberação do Conselho de Administração n.º 916/2014 

de 02/04, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 10 de 
abril de 2014, alterada pelo Aviso (extrato) n.º 3096/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 8 de março de 2016, observado 
o respetivo n.º 4, nos termos da prestada deliberação do Conselho de 
Administração de 24.03.2016, é subdelegada pelo Dr. Jorge Manuel 
Mateus Lourenço, Responsável dos Serviços Financeiros, no assistente 
técnico Luís Miguel Pires Albino, com efeitos à data de 04.01.2016, a 
competência delegada fixada no n.º 2 da referida deliberação do CA 
n.º 916/2014 de 02/04, incluindo a permissão de utilização de cartão de 
crédito para realização de operações bancárias e pagamentos.

7 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

309511477 

 Deliberação (extrato) n.º 732/2016
Por deliberação de 5 de abril de 2016, do Conselho de Administração 

deste Instituto, foi autorizada a Maria Eugénia Meirinhos Granjo, Assis-

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALANDROAL

Aviso n.º 5377/2016

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
de recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado, Referência A — Carreira e Categoria de Técnico 
Superior (Arqueologia).
Para efeito do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado, Referência A — Carreira e Categoria 
de Técnico Superior (Arqueologia), aberto por aviso n.º 4020/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73 de 15 de abril de 
2015, foi homologada por meu despacho, datado de 07 de abril de 2016, 
encontrando -se afixada no Edifício Sede deste Município, e disponível 
na sua página eletrónica.

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, e para efeito do dis-
posto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 

abril, são deste modo notificados todos os candidatos, da homologação 
da referida lista de ordenação final.

13 de abril de 2016. — A Presidente da Câmara Municipal, Mariana 
Rosa Gomes Chilra.

309509006 

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 5378/2016

Procedimento concursal comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo certo, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de 
trabalho, da carreira/categoria de Técnico Superior — Atividade 
de Engenharia Mecânica.

1 — Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e conforme o preceituado nos 
artigos 30.º e 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nos termos do 
n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, aplicável 
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por força do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 253/2015, de 30 de 
dezembro, torna -se público que, por deliberação tomada pela Câmara 
Municipal, em 3 de fevereiro de 2016 e por autorização da Assembleia 
Municipal de 18 de fevereiro de 2016, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho, da carreira/categoria de Técnico 
Superior — Área de Atividade de Engenharia Mecânica, na Divisão de 
Acessibilidades Viárias, Energias e Gestão de Frotas, previsto e não 
ocupado, no mapa de pessoal do Município de Albufeira.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no organismo.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação.”, razão pela qual esta Autarquia 
não fez a referida consulta.

4 — Duração do contrato — Pelo período de 12 meses.
5 — Habilitações Literárias e Profissionais Exigidas: Licenciatura 

ou Grau Académico Superior a esta, na área da Engenharia Mecânica, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional, e ser possuidor/a de cédula pro-
fissional emitida pela Ordem dos Engenheiros.

6 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a redação atual; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro; Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março; Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

7 — Âmbito do recrutamento — Para cumprimento do estabelecido no 
n.º 3, do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

8 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação de todos ou alguns postos de trabalho por aplicação do disposto 
no número anterior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

9 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Albufeira.

10 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar: Gestão do par-
que de viaturas e oficina auto e apoio logístico à atividade municipal, 
proceder à execução de atividades no âmbito de setor de oficinas gerais, 
garantindo o bom funcionamento do equipamento, máquinas e ferra-
mentas utilizadas; planear e gerir as atividades de afetação e controlo 
de utilização de máquinas e viaturas da câmara e assegurar os serviços 
de transportes municipais; Manter em perfeitas condições de operacio-
nalidade as viaturas, máquinas e restante equipamento eletromecânico, 
assegurando o controlo periódico e a sua manutenção; Assegurar ope-
rações de controlo metrológico.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Estar habilitado com a Licenciatura ou Grau Académico Supe-
rior a esta, na área de Engenharia Mecânica, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional, e ser possuidor de cédula profissional emitida pela ordem 
dos Engenheiros.

12 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

13 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de tra-
balho previstos no mapa de pessoal desta edilidade, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

14 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis, contados da data da 
publicação no Diário da República;

15 — Forma de apresentação da candidatura — As candidaturas de-
verão ser formalizadas mediante o preenchimento obrigatório de for-
mulário tipo devidamente datado e assinado, disponível na Divisão de 
Recursos Humanos do Município de Albufeira e em www.cm -albufeira.
pt, sendo apenas admissível a apresentação de candidaturas em suporte 
de papel, podendo ser entregue pessoalmente na Divisão de Recursos 
Humanos, entre as 9.00 e as 16.00 horas, ou remetido pelo correio, com 
registo e aviso de receção, para a Câmara Municipal de Albufeira, Rua 
do Município, 8200 -863 Albufeira, devendo constar, obrigatoriamente, 
os seguintes elementos:

i) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadoras dos postos 
de trabalho a ocupar;

ii) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
iii) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 

nacionalidade, número de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e endereço eletrónico, caso exista);

iv) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designada-
mente, os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

v) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

vi) Os relativos ao nível habilitacional.

a) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

16 — O formulário de candidatura, devidamente datado e assinado, 
deve ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias ou outro docu-
mento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito, sob pena de exclusão;

b) Fotocópia da Cédula Profissional emitida pela Ordem dos Enge-
nheiros;

c) Declaração atualizada emitida e autenticada pelo serviço onde 
exerce funções públicas, quando seja o caso, onde conste o vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
a carreira/categoria de que é titular, a descrição da atividade que exe-
cuta/caracterização do posto de trabalho que ocupa, tempo de execução 
da mesma e as menções (quantitativa e qualitativa) da avaliação de 
desempenho obtida no último ano;

d) Currículo profissional detalhado, atualizado, datado e assinado pelo 
candidato, onde constem, respetivamente, as funções que tem exercido, 
a formação profissional que possui, devidamente comprovadas sob pena 
de não serem consideradas;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

18 — Métodos de Seleção Obrigatórios: Em conformidade com o 
n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Avaliação Curricular — (AC) Incidente especialmente sobre as fun-
ções que os candidatos têm desempenhado na categoria e no cumpri-
mento ou execução da atribuição, competências ou atividade em causa 
e o nível de desempenho nelas alcançado;

Entrevista de Avaliação de Competências — (EAC) — Visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

18.1 — Método de Seleção Facultativo: Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) — Visa avaliar objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

19 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Avaliação Curricular (AC) — é expressa numa escala de 0 a 20 va-

lores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples dos valores quantitativos das notas 
obtidas nos seguintes fatores:

HAP = Habilitações Académicas e Profissionais;
FP = Formação Profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

EP = Experiência Profissional, com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho em causa e o grau de comple-
xidade das mesmas;
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AD = Avaliação do Desempenho, relativa ao último ano, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — A classificação 
final da entrevista de avaliação de competências será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores, mediante o número de competências em que 
o comportamento associado esteja presente;

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — A classificação final 
da entrevista profissional de seleção será da soma das classificações 
atribuídas a cada um dos parâmetros de avaliação, avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores;

20 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

21 — Para efeitos de classificação final, a avaliação curricu-
lar terá a valoração de 30 %, a entrevista de avaliação de com-
petências terá a ponderação de 25 %, a entrevista profissional de 
seleção terá a ponderação de 45 %, através da seguinte fórmula: 
CF = (30AC + 25EAC + 45EPS)/100.

22 — Composição do júri:
Presidente do Júri — Carlos Eduardo da Silva e Sousa, Presidente 

da Câmara Municipal;
1.º Vogal efetivo — Diretor do Departamento de Infraestruturas e 

Serviços Urbanos, em regime de substituição, Paulo Jorge Batalha 
Lopes Azevedo, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos;

2.ª Vogal efetiva — Chefe da Divisão de Acessibilidades Viárias, 
Energias e Gestão de Frotas, em regime de substituição, Maria de Fátima 
Correia Martins Campos Rodrigues;

1.º Vogal suplente — Técnico Superior, José Manuel Guerreiro Albano;
2.º Vogal suplente — Técnico Superior, João Jorge Rolão Vinhas Reis.

23 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a ata do júri onde constam os parâme-
tros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

24 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Albufeira e disponibilizada na sua página eletrónica.

25 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte, por:

a) Ofício registado;
b) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público das instalações da entidade em-
pregadora pública e da disponibilização na sua página eletrónica, se o 
número de candidatos for superior a 100.

26 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

27 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética simples das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

28 — Em situações de igualdade de valoração serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, em caso de subsistir igualdade de 
valoração efetuar -se -á o desempate nos termos dos critérios definidos 
pelo júri do procedimento, nomeadamente o candidato residente em 
Albufeira.

29 — A lista de ordenação final, após homologação, será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
das instalações do Município de Albufeira e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

30 — O recrutamento efetua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial, 
seguidos pelos candidatos que não pretendam conservar a qualidade de 
sujeitos de relações jurídicas de emprego público previamente estabe-
lecida, e esgotados estes, dos restantes candidatos.

31 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
numa das posições remuneratórias será objeto de negociação, ime-

diatamente após o termo do procedimento concursal, nos termos do 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, observando o disposto 
no artigo 42.º, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, por força do 
disposto no n.º 1, do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
sendo a posição remuneratória de referência: posição 2, nível remune-
ratório 15, correspondente a € 1.201,48 mensais.

32 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

33 — Quotas de Emprego:
a) De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 

candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal;

b) Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supramencionado.

34 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

13 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara, Carlos Eduardo 
da Silva e Sousa.

309509314 

 Aviso n.º 5379/2016

Procedimento concursal comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo certo, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de 
trabalho, da carreira/categoria de Técnico Superior — Atividade 
de Engenharia Civil.
1 — Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e conforme o preceituado nos 
artigos 30.º e 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nos termos do 
n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, aplicável 
por força do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 253/2015, de 30 de 
dezembro, torna -se público que, por deliberação tomada pela Câmara 
Municipal, em 3 de fevereiro de 2016 e por autorização da Assembleia 
Municipal de 18 de fevereiro de 2016, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho, da carreira/categoria de 
Técnico Superior — Área de Atividade de Engenharia Civil, na Divisão 
de Águas e Saneamento, previsto e não ocupado, no mapa de pessoal 
do Município de Albufeira.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no organismo.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação.”, razão pela qual esta Autarquia 
não fez a referida consulta.

4 — Duração do contrato — Pelo período de 12 meses.
5 — Habilitações Literárias e Profissionais Exigidas: Licenciatura 

ou Grau Académico Superior a esta, na área da Engenharia Civil, não 
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por forma-
ção ou experiência profissional, e ser possuidor/a de cédula profissional 
emitida pela Ordem dos Engenheiros.

6 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a redação atual; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro; Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março; Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

7 — Âmbito do recrutamento — Para cumprimento do estabelecido no 
n.º 3, do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.


